
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.123.856 - RN (2009/0028802-5)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : MARIA CLARA DE ASSIS PAULA PESSÔA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO ROBERTO DA FONSECA 
ADVOGADO : CID COSTA DA SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
REINTEGRAÇÃO. EFEITOS FINANCEIROS. RESTABELECIMENTO 
DO STATUS QUO ANTE. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Maria Thereza de 
Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 05 de fevereiro de 2013 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pela Fundação Nacional da Saúde contra decisão 

de minha lavra, assim ementada (fl.  477):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. REINTEGRAÇÃO. EFEITOS FINANCEIROS. 
RESTABELECIMENTO DO STATUS QUO ANTE. PRECEDENTES.

Recurso especial a que se nega seguimento.

Em suas razões recursais, pugna a agravante pela reconsideração da 

decisão, porquanto, incide, na espécie, a Súmula 85/STJ. 

Nesse ponto, defende, tendo em vista que o ajuizamento da ação 

ocorreu em 09 de novembro de 1999, claro está que estão prescritas as parcelas 

relativas ao período compreendido entre julho de 1993 a 09 de novembro de 

1994. Logo, impõe-se o reconhecimento da prescrição aventada (fl. 488).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

São improcedentes as alegações feitas no regimental, razão pela qual a decisão 

agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

[...] É o relatório.
Inicialmente, afasto a violação do art. 535, II, CPC, porquanto a mera 

alegação genérica de que o acórdão restou silente quanto às matérias 
indicadas nos embargos declaratórios, sem especificação do ponto omisso, 
contraditório ou obscuro e sua relevância para o julgamento da causa, não é 
suficiente para a admissibilidade do recurso, devendo incidir o óbice da 
Súmula 284/STF. Precedente: AgRg no REsp n. 730.749/RJ, Ministro Paulo 
Gallotti, Sexta Turma, DJ 27/4/2009.

No mais, razão não assiste ao recorrente, porque o STJ firmou 
compreensão de que o servidor reintegrado deve ser ressarcido dos 
vencimentos a que faria jus desde o desligamento indevido, a fim de 
restabelecer a situação injustamente desconstituída, porquanto não há que 
falar em prescrição.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
DEMISSÃO. ANULAÇÃO. REINTEGRAÇÃO. EFEITOS FINANCEIROS. 
RESTABELECIMENTO DO "STATUS QUO ANTE".

- A anulação do ato de demissão de servidor, com a respectiva 
reintegração, tem como corolário a recomposição integral dos direitos do 
servidor demitido, em respeito ao princípio da "restitutio in integrum". 

- Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.104.582/RS, Sexta Turma, Ministro Celso Limongi, 

Desembargador Convocado do TJ/SP, DJe 8/3/2010)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. BOMBEIRA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. 
NULIDADE DO ATO DE DESLIGAMENTO. REINTEGRAÇÃO. EFEITOS 
FINANCEIROS RETROATIVOS. TERMO INICIAL. DATA DA EXCLUSÃO. 
COISA JULGADA. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. [...]

2. "A anulação do ato de demissão tem como consequência lógica a 
reintegração do servidor afastado com o restabelecimento do 'status quo 
ante', vale dizer, assegura-se ao servidor a recomposição integral de seus 
direitos, inclusive o de receber os vencimentos que deveriam ter sido pagos 
durante o período em que esteve indevidamente desligado do serviço 
público, em observância ao princípio da 'restitutio in integrum', não havendo 
que se falar, portanto, em ofensa à coisa julgada por não ter a ordem sido 
expressa quanto aos efeitos financeiros, tampouco em excesso de execução 
por ter sido considerado como termo inicial das parcelas devidas a data do 
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afastamento do servidor dos quadros da Administração." (AgRg nos 
EmbExeMS 14.081/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/4/2012, DJe 17/4/2012).

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
965.478/DF, Sexta Turma, Ministro Og Fernandes, DJe 29/08/2012, grifo 
nosso)

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0028802-5 REsp 1.123.856 / RN

Número Origem: 19998400118689

EM MESA JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA
PROCURADOR : MARIA CLARA DE ASSIS PAULA PESSÔA E OUTRO(S)
RECORRIDO : PAULO ROBERTO DA FONSECA
ADVOGADO : CID COSTA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA
PROCURADOR : MARIA CLARA DE ASSIS PAULA PESSÔA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO ROBERTO DA FONSECA
ADVOGADO : CID COSTA DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
Convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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